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ESTADO LAICO E SÍMBOLOS RELIGIOSOS 
PSEUDO-OFICIAIS
RESUMO
O texto aborda o princípio da laicidade do Estado Brasileiro e confronta as mais diversas manifestações de caráter místico 
religioso nas repartições públicas com os ditames constitucionais e interpretativos de forma imparcial e sempre buscando a 
intenção do legislador ao prever na Constituição que o Estado Brasileiro é essencialmente laico. O autor usa elementos de 
Direito Internacional comparado e julgado do Estado Italiano sobre essa temática. 
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Informa-nos a agência italiana de notícias Lusa, através de matéria veiculada no Brasil pelo endereço eletrônico do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados que, início do ano de 2008, uma Corte Judicial da cidade de Áquila, na Itália, condenou o 
magistrado Luigi Tosti a um ano de prisão além de afastá-lo da magistratura por igual período, pois, no ano de 2006, teria deter-
minado a retirada de um crucifixo da sala de audiências, na qual prestava jurisdição, com a respectiva suspensão do ato processual 
que se pretendia produzir, tudo isso a fim de se restaurar o caráter laico do Estado Italiano. De acordo com a mesma fonte, o uso 
de crucifixos em repartições públicas na Itália foi determinado na década de 1920 durante o regime fascista de Benito Mussolini. 
Nos dias de hoje, não são obrigatórios, mas já se tornaram hábito e tiveram sua presença ratificada pelo Tribunal Constitucional 
Italiano em 2004. Ressalte-se, apenas, que mesmo sendo a Itália sede territorial do Estado Maior do Vaticano, que fica bem no 
centro de Roma, esta nação nem de longe adota o catolicismo como religião oficial.
 
  Longe de pacificar a questão, o Conselho Nacional de Justiça do Brasil, em outra matéria publicada no seu site oficial, no 
dia 29 de maio de 2007, exarou julgamento para os pedidos de providência de números 1344, 1345, 1346 e 1362 que questiona-
vam a presença de crucifixos nas dependências do Poder Judiciário. Na ocasião, além de dizer que tal conduta não fere o princípio 
da laicidade do Estado, debateu-se acerca da proposta do conselheiro Paulo Lopo que votou pela realização de consulta pública, 
ainda não realizada, via internet, pelo período de dois meses, com o objetivo de aprofundar o questionamento sobre o assunto.
 
  Também nos informa o site de notícias Cristãs O verbo, em edição digital de 03 de outubro de 2007 que, em congresso 
de juízes estaduais no Rio Grande do Sul, foi decidido o seguinte: os crucifixos poderiam continuar adornando as paredes das 
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salas de audiências gaúchas. A decisão foi apertada: 25 votos pela manutenção e 24 contra. Na ocasião, os juízes entenderam que 
a ostentação do crucifixo “está em consonância com a fé da grande maioria da população brasileira” e que “não há registro de 
usuário da Justiça que tenha acusado constrangimento em razão da presença do símbolo religioso em uma sala de audiência”.
 
 Muito embora não tenhamos uma religião oficial desde 24 de fevereiro de 1891 quando tivemos a nossa primeira constituição 
republicana, o uso de símbolos religiosos é uma praxe em órgãos públicos e, no caso dos Tribunais, é raro, por exemplo, um salão 
do Tribunal do Júri que não traga em local de destaque um crucifixo com o Cristo dependurado, em alusão à práxis católica.
 
 Afoguentando ainda mais a polêmica que se acha distante de acabar, a revista Consultor Jurídico, em edição de 05 de outubro 
de 2007, estampou matéria relatando a fracassada tentativa da organização não governamental Brasil para todos de suspender por 
meio da representação número 2007100991-PA, protocolizada no Tribunal Regional Federal da Primeira Região, o movimento 
organizado pelo Juiz Federal Daniel dos Santos Rocha, de Sobral, que exaltava a fé católica com o movimento “Reverência do Ju-
diciário à Virgem de Nazaré”, o qual recebia visitas da imagem peregrina da santa nas dependências da justiça sendo, até mesmo, 
rezada uma missa. No seu voto, o Desembargador Federal Oscar Argolo rejeitou a pretensão da ONG sob o seguinte fundamento: 
Por assim ver, na medida em que não vislumbro a invocada inconstitucionalidade na prática apontada, muito menos qualquer 
ilegalidade, dada à ausência de norma jurídica especifica em vigor, contendo obrigação de fazer ou de não fazer, considerando que 
o interesse público primário (a sociedade), por sua legitima representação, o Poder Legislativo, nenhuma norma jurídica expediu 
sobre a matéria e assim, por entender que essa matéria não se comporta no controle exercido pelo Egrégio Conselho, sendo de 
competência Única, exclusiva interna e totalmente autônoma dos Tribunais de Justiça detentores do interesse público secundário; 
 
 Também concluiu o relator da demanda correcional, Desembargador Federal Jirair Aran Meguerian o seguinte: tendo em vista 
a inexistência de indícios de que a visita da imagem peregrina pela Justiça Federal do Pará fosse violar, agredir ou discriminar os 
direitos dos cidadãos que não queiram participar do evento, bem como por reconhecer que a peregrinação se constitui em uma 
manifestação tradicional e secular da cultura paraense, JULGO IMPROCEDENTE A PRESENTE REPRESENTACAO, conse-
quentemente, indefiro o pedido de liminar formulado por Roberto Alves de Almeida (grifos originais do autor).
 
 Criticando tudo isso em entrevista na Folha de São Paulo, edição de 04 de agosto de 2007, o doutrinador Walter Ceneviva 
assim se manifestou: Religião e Estado devem percorrer caminhos separados, sem benefício especial para qualquer culto ou de 
alguns deles em face de outros. Dirá o leitor que isso está na Constituição. Resposta óbvia: no Brasil, a separação entre religião e 
Estado é um mito jurídico. Existe em alguns dispositivos legais, mas raramente é para valer.
 
 De fato, se considerarmos a crítica do mencionado autor, veremos que a laicidade absoluta com ausência total a qualquer re-
ferência religiosa, mesmo que aparentemente imparcial, é um mito, pois, até em outros textos legais, como por exemplo, o Código 
Penal, em seu capítulo I, Título V, especificamente, no artigo 208, há o delito de ultraje a culto ou perturbação de ato a ele relativo, 
porquanto, o bem jurídico penalmente tutelado nesta figura típica é o sentimento religioso que se vê atacado conforme doutrina de 
Rogério Greco. No mesmo sentido, complementa Guilherme de Souza Nucci afirmando: o objetivo é impedir que várias pessoas 
tomem conhecimento das manifestações desairoras a respeito de determinado ato ou objeto de culto religioso. 
 Sem se contradizer, até mesmo a Constituição Federal, no VI inciso do artigo 5°, garante a inviolabilidade de consciência e 
crença com proteção dos locais de culto religioso e de sua liturgia, o que incrementa ainda mais a sua opção por um Estado onde 
o sentimento religioso seja ainda mais exaltado com normas protetivas, posto que estabelece, ainda, uma imunidade tributária no 
artigo 150, IV, B quando veda a qualquer ente federativo a instituição de impostos sobre templos de qualquer culto.
 
 Entende-se que se a República não optou expressamente por um determinado segmento religioso, esta não se manteve inerte 
a quaisquer manifestações de religiosidade, tampouco negou proteção e reconhecimento de associações religiosas detentoras de 
liberdade estatutária para se auto-organizarem conforme melhor conveniência nos termos da legislação civil atual.
 
 Complementando-se, também, com elementos de interpretação comparada, vejamos quais são as orientações mais difundidas 
de três importantes seguimentos religiosos na nossa República, sendo eles, o catolicismo, o protestantismo e o espiritismo, acerca 
de usos de símbolos e imagens religiosas:
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 Orientação de Dom Aloísio Roque Oppermann da arquidiocese de Uberaba acerca de usos e símbolos nos atos litúrgicos 
católicos publicada em site voltado para todos os fiéis: Ninguém é obrigado a usar crucifixos, imagens de Cristo, representações 
da Virgem Maria ou dos Santos. Quem souber fazer suas orações sem uso algum de imagens, para entrar em comunicação com 
Deus ou com os Santos, é livre de fazê-lo. Nos dias de hoje, no entanto, época por excelência da imagem, o visível nos ajuda a 
introduzir no invisível. Vale dizer: as imagens ajudam à oração.
 
 Orientação do Conselho Nacional da Federação Espírita Brasileira em site também voltado para todos os fiéis desse segmento 
sob a rubrica de recomendações gerais: Desaprovar o emprego de rituais, imagens ou símbolos de qualquer natureza nas sessões, 
assegurando a pureza e a simplicidade da prática do Espiritismo.
Representando significativa parte do segmento evangélico, mencionamos entrevista de Silas Malafaia que, segundo o jorna-
lista Joelmir Beting no site da Igreja Evangélica Assembléia de Deus Missões, é o pastor mais popular da maior denominação 
evangélica do Brasil. Assim disse esse líder religioso: A Bíblia condena a idolatria. Deus não entrega sua glória a ninguém, nem a 
homem, nem a ídolo. Ele é o Criador e então determina as regras para sua criação. E arremata acerca da laicidade estatal o seguin-
te: O Estado é laico e deve permanecer assim. A adoção de candidatos por líderes evangélicos não significa que o povo evangélico 
concorda. Tanto que nas últimas eleições muitos aliados de pastores não conseguiram se eleger. Os evangélicos mandaram um 
recado aos políticos cristãos e aos líderes das igrejas nas últimas eleições. 
 
 Ora, muito embora a questão se encontre na efervescência da discussão estatal e, até mesmo, com adeptos simpáticos à ideia 
de tolerância ao uso de símbolos religiosos pelo poder público, notamos que nem mesmo as diversas denominações confessio-
nais possuem pontos de vista pacíficos com relação à utilização de adornos da fé. Muito pelo contrário, encontramos resistências 
explícitas, mormente, no que se refere ao protestantismo e ao espiritismo conforme mencionado retro e, no que se refere ao cato-
licismo, há uma tolerância em razão da convenção imposta pelos costumes sociais. Ainda há mais: se a adoção de uma profissão 
de fé é livre, porquanto, a escolha de cada segmento pela pessoa humana vai de encontro aos seus sentimentos de bem estar e 
felicidade pessoal, o que dizer de órgãos públicos e salas de audiências que ostentem impositivamente objetos de fé trazidos de 
confissões que nadam tem a ver com a prestação do serviço público realizado? Em outras palavras, enquanto um fiel católico 
pode se sentir consolado ao ver uma imagem de Cristo no madeiro, ou até mesmo, com uma imagem de Jesus morto aos braços 
de Virgem Maria, remontando à Pietà de Michelangelo, um membro de outra religião pode se sentir constrangido, até mesmo, 
com a intolerável e enganosa ideia medieval de que a imposição estatal sempre legitima a sua justiça com pretensões divinas com 
inclusão de eleitos e exclusão de hereges. 
 Colocada essa premissa, imaginemos o seguinte exemplo hipotético: Tício, qualquer do povo, adepto a determinado afluente 
religioso do caudaloso rio Cristão, adentra em uma repartição pública e, no lugar corriqueiramente destinado ao usual madeiro 
que muitas vezes ainda vem paramentado de qualquer outro personagem do hagiológio católico, depara-se frente a frente com 
uma imagem representativa de qualquer outra religião afro-descendente, como, por exemplo, um orixá do candomblé baiano, 
podendo ser a Iemanjá pairando com os seus adornos azuis sobre o mar ou, até mesmo, com Buda agradavelmente disposto sobre 
uma almofada em posição de lótus, o que representa a religiosidade oriental. Dir-se-á costume? Certamente não, mesmo que a 
figura de Iemanjá esteja em uma repartição pública da capital Soteropolitana e, a de Buda, em outra repartição do Bairro da Li-
berdade na plena região central da capital do Planalto Piratiningano. O certo é que Tício se sentirá agredido com a situação e, se 
for mais exaltado, repreenderá tal atitude em seu íntimo, sentindo-se agravado com tais figuras representativas.
 
 Nesses termos, o constitucionalismo histórico nos mostra que os Estados religiosos da antiguidade foram tirânicos quando 
impunham a adoção de um determinado credo aos seus súditos numa época em que o poder espiritual se confundia com o poder 
público. O excesso era tão expressivo que os assentos de casamento, emancipações e aquisição de cargos públicos dependiam 
do consentimento da igreja. Da negação desse poder espiritual sobre o temporal surgia o dever de inquirir o renitente acerca de 
suas convicções, donde surgiu a rubrica de inquisição, do latim, Inquisitio Haereticae Pravitatis Sanctum Officium, uma das mais 
tristes lembranças da humanidade conforme nos informa a literatura especializada sobre o tema.
 
  Alexandre de Moraes nos diz que a conquista constitucional da liberdade religiosa é verdadeira consagração da maturi-
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dade de um povo, pois, como salientado por Themistocles Brandão Cavalcanti, é ela verdadeiro desdobramento da liberdade de 
pensamento e manifestação. O autor J. J. Gomes de Canotilho diz que a quebra da unidade religiosa da cristandade deu origem à 
aparição de minorias religiosas que defendiam o direito de cada um à verdadeira fé.
 
  Dessa maneira, qualquer ato simbólico de manifestação religiosa, seja no Poder Judiciário, seja em quaisquer órgãos 
públicos, pode ferir essa dita quebra de unidade religiosa que marcou a conquista da democracia igualitária em estados puramente 
laicos, porquanto, mesmo que mascarada do falso rótulo ecumenista de costumes sociais, sempre será tendenciosa. Entretanto, a 
solução para a controvérsia está na própria Constituição Federal.
 
Considerando-se o que ocorre no artigo 143 (cento e quarenta e três) da Constituição Federal que prevê a escusa de consci-
ência no serviço militar por motivos de crença religiosa, remetendo-se à lei ordinária a atribuição de atividades alternativas que 
serão prestadas pelo conscrito em organizações militares ou outros órgãos do ministério da defesa, ou, até mesmo, considerando-
-se, também, a disposição no que se refere ao ensino religioso de matrícula facultativa nas escolas, conforme artigo 210, parágrafo 
1°, pode-se concluir, com elementos de interpretação sistemática de normas constitucionais, que em razão do caráter laico do 
Estado Brasileiro, dever-se-ia considerar, mutatis mutandis, que o uso de símbolos religiosos ostensivamente em órgãos públicos, 
realmente fere, o principio da laicidade estatal impondo-se a proibição dessa conduta. Entretanto, em respeito à profissão de fé de 
determinados agentes públicos, mormente agentes políticos como nos casos de juízes, promotores e representantes do executivo 
e legislativo, estes não estariam impedidos, em tese, de usar tais símbolos dentro de seus gabinetes pessoais, caso o possuam, 
sempre evitando lugares de destaque a fim de se afastar ainda mais quaisquer agressões à convicção religiosa de eventuais pessoas 
que possam frequentar tal espaço que, muito embora privativo, não deixa de ser público.
 
 Gilmar Mendes, em variadas manifestações já proferidas no Supremo Tribunal Federal, diz que a lacuna ou omissão do 
legislador constitucional pode estar revestida de um propósito estratégico, qual seja, programar um princípio pró-ativo de maior 
atuação no contexto da estrutura constitucional. Dessa forma, introduziu-se a teoria do silêncio eloquente, que é uma construção 
puramente jurídica que nasceu através do Tribunal Constitucional Federal Alemão (Bundesverfassungsgericht), a fim de afastar a 
simplista tese de omissão constitucional involuntária para casos que podem ser resolvidos pela interpretação principiológica. Ain-
da conforme o mencionado autor e ministro, sempre que houver na constituição um vácuo legislativo, pode-se complementá-lo 
por meio de interpretações construtivas através dos julgados. Dessa maneira, singulares teses de omissões legislativas para justi-
ficar a incorreção de uma inconstitucionalidade não devem prosperar, sobretudo, em razão do caráter principiológico da tessitura 
constitucional. No mesmo sentido, e confirmando ainda mais tal conclusão, J.J Gomes de Canotilho, quando disserta acerca dos 
princípios, afirma que eles possuem fecundidade irradiante para todo o ordenamento jurídico e as suas disposições estão reves-
tidas de função normogenética integradora. Assim, seria absolutamente despicienda qualquer norma expressa que regulamente 
aquilo que um princípio já se encarregou de fazê-lo e, no nosso caso em debate, está evidente que o princípio da laicidade impede 
o uso ostensivo de símbolos religiosos em quaisquer repartições públicas, sejam elas quais forem.
 
É passada a hora de nossa república afastar de vez a poeira de ruínas históricas de um império que trazia no absolutismo estatal 
fundamentações divinas para a imposição de poder. A dignidade da pessoa humana perpassa por qualquer credo ou símbolo e a 
tolerância no que se refere às preferências por ostentação de paramentos ou costumes religiosos nada mais faz do que retroceder 
conquistas democráticas onde a moral religiosa passa a ser uma sugestão projetiva dos tribunais e órgãos públicos sobre o povo 
em detrimento da verdadeira e significativa base axiológica da justiça, que é justamente dar a cada qual o que é seu.
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